PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº. 01, DE 2012 

“Altera a redação dos artigos 21, 23 e 37 da Lei Orgânica do Município” 

Art. 1º - Altera a redação do inciso XI, artigo  21 da Lei Orgânica do Município, que passa a ter a seguinte redação: 

“XI - encaminhar, para parecer prévio, a prestação de contas da Câmara Municipal ao Tribunal de Contas do Estado ou órgão a que for atribuída tal competência.” 
Art. 2º - Altera o inciso XI, do artigo 23, que passa a ter a seguinte redação:  

“XI – tomar e julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito, mediante Decreto Legislativo a ser  elaborado  pela Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, observados os seguintes preceitos:”.

Art. 3º - Altera a alínea “b”, do inciso XI, do artigo 23, que passa a ter a seguinte redação: 

 




   “b) uma vez incluídas na Ordem do Dia  as contas sobrestarão as demais matérias até que se ultime a votação;    

Art. 4º - Altera o § 2º,  artigo  37, que passa a ter a seguinte redação: 

 




       “§ 2º - As contas do Prefeito, prestadas anualmente, serão julgadas pela Câmara, dentro do exercício em que foi recebido o parecer prévio do Tribunal de Contas. 
Art. 5º - Esta Emenda a Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Sala Dom Idílio José Soares, 08 de março de 2012.
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JUSTIFICATIVA  AO PROJETO DE EMENDA DA LEI ORGÂNICA DE ITANHAÉM. 

 
A presente propositura de emenda à Lei Orgânica do Município de Itanhaém tem por objetivo alterar os artigos 21, 23 e 37 da referida Lei, colocando-o em harmonia com a Constituição do Estado de São Paulo e Constituição Federal. 

 Tal emenda se faz necessária porque, para melhor fiscalizar,  discutir e deliberar sobre as contas prestadas pelo 
Executivo Municipal, é necessário prazo superior ao estabelecido no referido diploma legal.  

 Da forma em que estão positivadas, as disposições concernentes as deliberações relativas aos Pareceres prévios do Colendo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, destoa por completo do disposto na Constituição do Estado de São Paulo. 

 Assim, visando adequar a Lei Orgânica do Município de Itanhaém à Constituição do Estado de São Paulo, que asseguram o direito dos nobres edil em analisar com a cautela necessária as contas do Executivo Municipal, solicitamos, aos nossos nobres pares, a aprovação desta importante emenda à Lei Orgânica do Município de  Itanhaém. 

Sala Dom Idílio José Soares, 08 de março de 2012.
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